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    Introdução




    A ideia de ‘loucura’ se faz presente em nossa sociedade por meio da associação com o diferente, não usual, impróprio, ou qualquer manifestação que não se encaixe nas normas sociais que nos parecem tão naturais. Assim como a maioria dos conceitos, a loucura é uma construção social que decorre de um processo histórico, filosófico, político e social. O pensamento a respeito da loucura varia bastante de acordo com as modificações ocorrentes em cada sociedade e época, portanto, a evolução do conceito acompanha o caráter mutante das próprias sociedades.




    A loucura sempre teve seus espaços sociais na história da humanidade, assim como seus espaços físicos. A associação entre arquitetura e loucura é, geralmente, representada pela figura emblemática do manicômio, ainda que tal tipologia esteja em processo de extinção em vários países, dentre eles o Brasil. Entretanto, os sujeitos chamados loucos nem sempre tiveram o manicômio como seu lugar comum. O também chamado hospício, sanatório, ou hospital psiquiátrico, é um produto específico da modernidade, de um recorte temporal que vai do final do século XVIII até meados do século XX. O presente livro se propõe a estudar os espaços destinados à loucura em outros momentos diversos da história, culminando em um enfoque contemporâneo.




    Os espaços destinados aos loucos acompanham as transformações conceituais das ideias de loucura que, por sua vez, avançam de acordo com as mudanças de cada diferente sociedade e época. Ao longo da história, a loucura possuiu diversas formas de entendimento e, por consequência, vários espaços para sua manifestação que avançam até os dias atuais.




    Com o objetivo de compreender o caráter mutante dos espaços da loucura, associado às transformações sociais das ideias a respeito dos chamados loucos e da própria história da arquitetura, o presente livro toma a figura símbolo do manicômio como guia de sua estruturação. A tipologia, ainda signo da loucura nos dias atuais, surge no período da modernidade, juntamente com a ideia de ‘homem-objeto’ e ‘espaço-máquina’, conceitos construídos sobre o alicerce da racionalidade e da ciência. O manicômio carrega consigo um sentido de exclusão, primeiramente espacial, mas também social para com o outro, o diferente, o louco. Esse sentido foi sendo concebido mesmo antes da modernidade, desde os primórdios da civilização, talvez por isso seja tão difícil se firmarem ideias resistentes a ele. Fato é que existiram pensamentos a respeito da loucura que se distanciam bastante do que se entende hoje por doença mental, e é a partir de tais reflexões que o trabalho se iniciará.




    O primeiro capítulo, chamado PRÉ-MANICÔMIO, tem um grande recorte temporal que começa na Grécia Antiga, época do surgimento da filosofia, e vai até o Iluminismo, momento que precede as transformações sociais e científicas que configurariam a modernidade. Dentro dessa delimitação1, se mostram os diferentes entendimentos a respeito da loucura e os espaços que tais ideias configuram. Note-se que são épocas em que a loucura era parte da vida comunitária, dessa forma, essa primeira abordagem é uma espécie de ‘desmistificação’ da tipologia manicomial, mostrando que a mesma nem sempre existiu e que já houve loucura fora do cárcere.




    O segundo capítulo, denominado MANICÔMIO, corresponde ao período moderno, do final do século XVIII até a segunda metade do século XX. Coloca-se como os avanços científicos e tecnológicos, as transformações sociais, econômicas e políticas, assim como a consolidação dos ideais da arquitetura moderna pelo mundo, influenciaram para a criação da tipologia arquitetônica que ainda é ícone imagético de um espaço da loucura. São abordadas questões como disciplina, violência, e cárcere, temas latentes ao panorama que se colocava espacialmente e que foram cruciais para a conversão de um projeto que se propunha médico-científico para um lugar de abandono, preconceito e morte.




    O terceiro capítulo é nomeado ANTIMANICÔMIO, e vai do final da Segunda Guerra Mundial até os dias atuais. São apresentados alguns movimentos de luta contra a lógica repressiva e o espaço domesticador do manicômio – as chamadas Reformas Psiquiátricas – com enfoque para a Psiquiatria Democrática Italiana, que teve grande influência nos movimentos antimanicomiais brasileiros. Também são abordados os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), equipamentos urbanos que são modelos nacionais de substituição à combatida tipologia manicomial. Esse é um momento bastante importante para a história da loucura, pois propõem-se novas formas de atenção e de espacialidades que se opõem ao cárcere e buscam um retorno da loucura à vida comunitária, à convivência na sociedade e no espaço urbano, uma reconstrução da cidadania dos sujeitos-loucos, com novas maneiras de se pensar a experiência-sofrimento de cada um.




    ***




    A ideia de se estudar a relação entre arquitetura e loucura surge no ano de 2012, quando inicio meu Trabalho Final de Graduação2 (TFG) no último ano do corso de arquitetura e urbanismo pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design da Universidade Federal de Uberlândia (FAUeD/UFU). Durante o processo de construção teórica do TFG, foram levantados alguns estudos de caso muito importantes no referido processo da reforma psiquiátrica brasileira, que geraram espacialidades e leituras espaciais interessantes.




    Identifico no TFG algumas questões instigantes que foram, em boa parte, responsáveis pela vontade de continuidade dos estudos sobre arquitetura e loucura levados ao mestrado. A primeira questão foi se existe, de fato, no Brasil uma arquitetura que pode ser chamada de antimanicomial. As análises dos equipamentos substitutivos aos hospitais psiquiátricos surgidos na década de 1980 levaram à identificação de uma aparente ‘reinstitucionalização’, de um gradual fechamento em si desses espaços e de um processo de burocratização dos mesmos – movimentos contrários à proposta abertura para a comunidade e para a vida social que tinha como base teórica a Psiquiatria Democrática Italiana. Ao mesmo tempo, dois dos estudos de caso investigados no TFG mostraram grande potencialidade para análises mais profundas, justamente por se mostrarem mais efetivos em questões espaciais, se comparados ao panorama geral do movimento antimanicomial brasileiro, que ainda se encontra em processo.




    Os dois estudos de caso destacados do TFG formam o quarto capítulo do livro, chamado TERRITÓRIOS DISSIDENTES, onde se estudam casos contemporâneos brasileiros que se evidenciam diante das reflexões críticas ao modelo de atenção psicossocial predominante no país.




    O primeiro caso é o Trilhas AT, grupo formado em 1995 por quatro psicólogas que realizam na cidade de Uberlândia – MG um trabalho de Acompanhamento Terapêutico (AT). O AT é um serviço que se caracteriza por abranger espaços para além da sala fechada de psicoterapia tradicional, alcançando, por exemplo, o espaço urbano, a cidade. É nesse ponto que o objeto de estudo se torna interessante ao livro, pois investiga a relação contemporânea entre a loucura e o espaço urbano, as ruas. Além dessa questão, será estudada também a prática da ‘deriva’ situacionista como experiência terapêutica e como leitura de cidade, prática realizada pelo Grupo Trilhas AT em seus processos de acompanhamento dos pacientes da clínica.




    O segundo estudo é o Grupo TAMTAM de Santos – SP. O TAMTAM surge durante a reforma psiquiátrica brasileira no final dos anos 1980 e é parte integrante de um dos maiores exemplos mundiais de transformação de um Hospital Psiquiátrico em uma Rede de Saúde Mental descentralizada, articulada com vários setores da cidade e presente nos espaços e na vida comunitária. As análises são focadas no Espaço Sócio Cultural Educativo Café Teatro Rolidei, lugar onde o grupo desenvolve suas atividades desde 2003. As ações do TAMTAM são voltadas para os chamados excluídos, diferentes, loucos, e englobam a arte e a cultura urbana, com enfoque no teatro.




    Apesar de ter uma orientação cronológica bem definida a partir do termo ‘manicômio’ durante os três primeiros capítulos, o livro aborda uma visão não linear de tempo, cruzando-se referências e influências de diferentes períodos em variados espaços. Essa visão advém do ‘eterno retorno’ nietzschiano, conceito que assombra todo o texto. Outro pensador bastante presente no livro é Michel Foucault, seja por meio de estudos que tratam objetivamente dos temas centrais, ou por conta da metodologia da pesquisa, que reconhece e compreende o presente através de confrontos com fatos históricos.




    Além das leituras, o trabalho teve como fontes documentais e teóricas três entrevistas (todas em anexo). Na primeira delas, com a enfermeira aposentada Lígia Estela Trito, que trabalhou em um hospital psiquiátrico privado na cidade de Mococa – SP em meados dos anos 1970; a entrevistada relata sua experiência profissional no cotidiano da instituição e mostra o panorama dos manicômios brasileiros no período, principalmente no que se refere às parcerias que tais hospitais tinham com o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). A segunda entrevista foi feita com três das psicólogas integrantes do Grupo Trilhas AT de Uberlândia – MG; que relatam a experiência do grupo com o Acompanhamento Terapêutico e sua relação com a deriva, prática criada pelo movimento Internacional Situacionista. A terceira entrevista foi feita com o arte-educador Renato di Renzo, fundador e coordenador do Grupo TAMTAM; na oportunidade da conversa, pude conhecer e experimentar o espaço onde o grupo realiza suas atividades em Santos – SP e compreender como se deu a reforma psiquiátrica na cidade e todo o processo envolvendo a atenção em Saúde Mental, o teatro, a arte e a cultura urbana.




    Por fim, o livro inter-relaciona os espaços estudados em diferentes períodos, refletindo sobre o papel da arquitetura no processo de transformação do conceito de loucura. Com os quatro capítulos apresentando diferentes momentos histórico-filosóficos, mostra-se que a arquitetura, muito mais que uma espectadora silenciosa, é também uma (dentre inúmeras) agente no processo evolutivo da ideia de loucura e sua relação com as sociedades.




    




    

      

        1 Os recortes temporais selecionados dentro do primeiro capítulo (Grécia Antiga, Idade Média, Renascimento e Séculos XVII e XVIII) foram feitos a partir de reflexões sobre as épocas e fatos considerados mais relevantes para mostrar o tipo de caminho que o livro aborda na relação entre arquitetura e loucura.


      




      

        2 O referido trabalho intitula-se ANTIMANICÔMIO: atenção psicossocial em São Joaquim da Barra – SP, orientado pelo professor Adriano Tomitão Canas. O trabalho contém uma fundamentação teórica a respeito da história da loucura, assim como dos espaços destinados a ela. Essa base de ideias é componente conceitual de um projeto de arquitetura e urbanismo, que foi a reformulação da Rede de Saúde Mental da cidade de São Joaquim da Barra, no interior do estado de São Paulo.


      


    


  




  

    1 Pré-manicômio:




    Espaços da Loucura da Antiguidade ao Iluminismo




    Nos nossos tempos, quando se fala em loucura, é bastante comum e quase que imediata a associação com termos como ‘manicômio’, ‘medicação’ e ‘doença mental’ – nem sempre foi assim. A visão ‘médico-científica’ da loucura advém da passagem do século XVIII para o XIX, período da Revolução Industrial, da Revolução Francesa e do surgimento da Psiquiatria Moderna. A ideia de doença mental, portanto, tem pouco mais de duzentos anos. Relativamente novo, o conceito é amplamente aceito e poucas vezes questionado. Entretanto, por mais de dois milênios a loucura foi chamada e tratada de outras formas. É importante o entendimento da evolução dessas ideias e das relações com suas épocas, anteriores à modernidade, para que se entenda o caminho percorrido até o surgimento do manicômio e seu posterior questionamento no período contemporâneo.




    Isaias Pessotti, no livro Os Nomes da Loucura, coloca que desde a Grécia Antiga até o período moderno, mesmo depois da proliferação dos manicômios pelo mundo durante o século XIX3, o conceito básico do que se entende por loucura pouco varia, ela seria a “[...] perda da autonomia psicológica, a privação das liberdades individuais e do autogoverno” (PESSOTTI, 1999). A ideia socrática de que a ‘razão’ (consciência intelectual e moral do homem) é o que distingue o ser humano de todos os outros seres da natureza, confere à loucura, desde as primeiras civilizações, um ar de animalidade, condenação ao rótulo da diferença.




    A filosofia platônica afirmou a dicotomia entre um mundo sensível e um mundo inteligível4, rebaixando os sentidos humanos perante um mundo idealizado. Tal mundo ideal apenas seria alcançado pela razão. A razão humana, representando tudo o que seria perfeito, se opõe, portanto, à loucura, dita incapaz de atingir o mundo das ideias. Para Friedrich Nietzsche (1844-1900), a filosofia de Platão causou um desequilíbrio entre o espírito de Apolo (deus do sol, clareza, artes e nobreza; representando a lógica e o pensamento questionador) e o espírito de Dionísio (deus do vinho, das festas, do prazer e do exagero; representando os impulsos, a natureza primitiva, os instintos e a loucura). Tal desequilíbrio leva, segundo Nietzsche, a sociedade à decadência desde a antiguidade clássica. Com um peso sempre maior para o lado racional, funda-se a oposição ‘Razão X Loucura’.




    O retorno que o autor de O Nascimento da Tragédia5 faz até a Grécia Antiga é semelhante à retrospectiva que Michel Foucault (1926-1984) realiza em História da Loucura6. Apesar de ter um recorte temporal que vai do século XVI até o século XX, o livro contém a ideia geral do ‘método histórico-filosófico’ de Foucault: a busca de uma melhor compreensão de nós mesmos pelo confronto com o que fomos no passado, ou o entendimento histórico de nossa sociedade através de suas diferenças com épocas precedentes.




    A partir desse ponto de vista, coloca-se que a sociedade é reflexo de seu contexto histórico, da mesma forma que as cidades são reflexos de sua respectiva sociedade, sempre acompanhando suas transformações políticas e sociais. O presente livro percorre a história dos espaços destinados à loucura em cada período, entendendo as arquiteturas como resultados de cidades inseridas em um contexto evolutivo de pensamentos histórico-filosóficos, com o objetivo de compreender a cultura urbana contemporânea a partir da diferença com o que ela não é mais.




    Apesar de a ideia geral da loucura pouco ter fugido desse conceito simplista: ‘defeito da/ausência de’ razão; o modo como as diferentes sociedades se relacionam com o ‘sujeito-louco’ varia bastante com o passar dos séculos. Essas diversas mudanças de entendimento social da loucura tiveram reflexos diretos nos lugares destinados a ela. O primeiro capítulo deste livro é dedicado a entender os lugares da loucura7, desde a antiguidade clássica grega até o período moderno. “Nesse sentido, a arquitetura se torna uma peça fundamental para somar-se à trajetória da loucura, já que, colocando-se como uma cúmplice silenciosa, evidencia as práticas destinadas a ela, suas condições e transformações em cada período” (VIECELI, 2014).




    Inicialmente aborda-se a leitura da loucura na Grécia Antiga, assim como o surgimento dos primeiros espaços destinados ou apropriados por ela. Em seguida são feitas análises semelhantes nos períodos da Idade Média, do Renascimento e dos séculos XVII e XVIII, se investigando o surgimento do edifício hospitalar até o aparecimento dos primeiros asilos exclusivos para loucos: os manicômios.




    1.1. Loucura Divina na Grécia Antiga




    O livro A Loucura e as Épocas, de Pessotti, faz um panorama da evolução do entendimento da loucura na história. O autor inicia o livro expondo a interpretação dos pré-socráticos sobre o tema. Os poetas épicos, como Homero e Hesíodo, também os poetas trágicos, como Ésquilo e Eurípedes, entendiam a loucura como manifestações dos deuses8. Todo tipo de comportamento que causasse certo estranhamento na sociedade (delírio, homicídio, transgressão das normas sociais) era visto como vontade divina. Segundo Jennifer Oliveira (2010), a “[...] visão da sociedade para com o louco não era negativa, se aproximava a um sentimento de comiseração e ao mesmo tempo de temor dos deuses, que poderiam deixar a todos nesta situação, a qualquer momento, dependendo apenas de suas vontades”.




    Por conta da associação da loucura com entidades divinas causava dois efeitos de destaque, não existia uma noção de ‘cura’ para tais manifestações, pois os deuses eram incontestáveis. Por consequência, a loucura fazia parte do cotidiano das cidades, sendo que a sociedade tinha uma relação de compaixão com os sujeitos-loucos, buscando, minimamente, a diminuição de seus sofrimentos.




    Ana Paula Vieceli, por meio de apontamentos de Peter Pál Pelbart, coloca que Platão fez duas distintas leituras sobre a loucura, uma chamada de ‘loucura boa’, relacionada aos deuses, outra chamada de ‘loucura má’, ligada aos homens. Cada um desses entendimentos encaminha a ideia de loucura a diferentes relações sociais e, consequentemente, à consolidação de locais distintos para sua manifestação.




    A loucura divina, para Platão, é dividida entre as vontades dos dois principais deuses que configuram o conflito Razão X Desrazão: Apolo e Dionísio. A versão profética (apolínea) aponta que o delírio de causa divina é mais valioso que o próprio bom senso humano, pois, advindo de um deus, caracteriza uma sabedoria profética, muitas vezes manifestada através do oráculo. Já a visão dionisíaca, ou ritual, era caracterizada pelos cultos ao deus do vinho. Esses cultos objetivavam uma espécie de ‘resolução’ para certos delírios, que era interpretada como a reconciliação do sujeito com a entidade divina que o molestava. As festas, por vezes associadas aos ciclos agrícolas, proporcionavam uma grande exaltação dos sentidos humanos e do corpo – envolvendo músicas, danças, orgias e embriaguez – tudo amalgamado em um sentido ‘místico-religioso’. É na versão dionisíaca da loucura onde podemos identificar a primeira leitura espacial das manifestações de delírio: a própria relação entre corpo e espaço urbano.




    Acreditava-se que o contato com a divindade era feito durante os rituais, que eram caminhadas coletivas em espaços abertos e em contato com a natureza. Os corpos ocupando posições neste espaço amplo, acabavam, de alguma forma, delimitando, em conjunto com a música e os outros elementos que configuravam o culto, o lugar de ‘acontecimento’ da loucura. “Não há, contudo, informações que permitam saber ao certo se para esses rituais havia uma estrutura espacial concreta, determinada por elementos físicos e arquitetônicos” (VIECELI, 2014). Pode-se interpretar o ‘lugar vazio’ do ritual dionisíaco como uma primeira arquitetura da loucura, no âmbito da experimentação corporal.




    Há um importante simbolismo no fato de o primeiro lugar da loucura ser o espaço aberto e livre, sem arquitetura concreta, pois, como se sabe, o encarceramento foi o destino da loucura no mundo moderno. As procissões gregas foram chamadas inicialmente de Dionísias e, à medida que cresceram, se transformaram nas Grandes Dionísias Urbanas; festas bastante aclamadas e organizadas com um forte sentido político de sátira do povo para com o seu Estado.




    Segundo Vieceli, “[...] apesar de ter sido por muito tempo uma manifestação reprimida pelo Estado grego, no início do século VI a.C., Pisístrato, o tirano de Atenas, oficializou o ritual e dedicou-lhe um templo na Acrópole: o Teatro Dionísio” (VIECELI, 2014). Interessante notar o fato de que a primeira arquitetura grega de grande escala surge em razão da manifestação urbana da loucura. Fato simbólico, também, o de ter havido uma ação do Estado que se assemelha a uma tentativa de contenção de uma massa organizada que crescia cada vez mais, sendo a arquitetura a sua ferramenta. Fato é que o Teatro Dionísio foi o protótipo de todos os posteriores teatros gregos, além de ter sido palco do surgimento do teatro ocidental e da tragédia.




    No princípio, o teatro tinha apenas um local para a orquestra em terra batida e um palco de madeira, sendo que os espectadores se acomodavam nas encostas naturais do terreno. Em 410 a.C. foram construídas arquibancadas em madeira. A construção em pedra, hoje em ruínas, é de cerca de 330 a.C. O teatro tinha dois níveis de arquibancadas separadas por uma plataforma de circulação. Os assentos acompanhavam o desnível natural do terreno, o espaço semicircular central era a orquestra, o ponto mais favorecido acusticamente e onde se colocava o coro que cantava, dançava e encenava. O palco localizava-se atrás do coro, em uma plataforma elevada e coroada por uma grande parede ornamentada que configurava os cenários.




    Figura 01: Ruínas do Teatro Dionísio.
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    Fonte: m-other-stories.blogspot.com.br.




    A relação de interdependência ‘corpo-espaço’ das Dionísias foi abordada por Nietzsche no final do século XIX. Segundo Arturo José Ruiz Salvatierra, para o filósofo alemão os teatros gregos surgem dos rituais, das músicas e da dança, porém, é o movimento dos corpos conformando esses espaços o que retroalimenta a arquitetura. Os edifícios nasciam à imagem e semelhança das necessidades do corpo, não só funcionais, mas também relacionais e experimentais.




    A representação da tragédia dava-se com esse acontecimento em que os habitantes da cidade abandonavam, por um momento, suas tarefas e se encarregavam desse ritual ancestral, herdado das culturas mais antigas. Era quando se colocavam as máscaras e se experimentava a transformação do seu ser, onde se manifestava o ‘fora de si’. Um estado de embriaguez semelhante aos rituais ancestrais [...] e onde se experimentava a primeira formação do espaço dionisíaco, os limites que se formavam diante da ação pulsional. Se tratava do coro, uma massa humana disposta em estado de embriaguez. (SALVATIERRA, 2012, tradução nossa)




    A outra vertente da loucura abordada por Platão é, segundo Vieceli, uma experiência médico-religiosa. O deus em questão não é mais Dionísio, sim Asclépio, deus da cura. No século V a.C. surgem os santuários Asklepieia: conjuntos de edifícios com templos, dormitórios, termas, ginásios e teatros. Localizados em locais salubres, em contato com a natureza e sempre próximos a fontes de água, os santuários tinham um caráter ‘místico-científico’, e os ‘asclepíades’ (médicos-sacerdotes) “acreditavam na cura pela harmonia da relação entre corpo e alma” (VIECELI, 2014, p. 30).




    O santuário da cidade de Cós9, por exemplo, se configurava em três níveis. Acessando o complexo por uma escadaria, no primeiro nível tinha-se a porta de entrada sob uma sequência de arcos desenhados em forma de ‘U’ que continha, à esquerda um altar de estátuas e os banheiros, e à direita os banhos termais e um muro de contenção próximo a uma fonte de água. Por meio de outra escada se acessava o segundo patamar, onde via-se um templo e um altar dedicado a Asclépio, outro dedicado a Apolo, uma câmara fechada, uma êxedra (local de reuniões), as salas dos sacerdotes e a escadaria que levava ao terceiro patamar. No último nível encontrava-se o grande templo de Asclépio e outra grande sequência de arcos em forma de ‘U’ que delimitava as salas dos pacientes.




    Apesar da presença do santuário indicar uma função de cura, cidades como Cós recebiam todo tipo de manifestação da sociedade grega, como os encontros socioculturais, os esportes, a dança, a música e o teatro – todas atividades contextualizadas com o culto do deus Asclépio. Dessa forma, os Asklepieia tornaram-se locais de grande deslocamento populacional e de encontros sociais.




    É importante ressaltar a grande diferença entre a versão moderna de doença mental com esse momento da experiência grega. A visão de loucura como patologia da mente é posterior ao desenvolvimento e consolidação de um saber científico. A psiquiatria insere-se em um jogo de relações de poder entre médico e paciente em um local de confinamento. Nos santuários de Asclépio, mesmo havendo o início de uma observação científica dos loucos, essa experiência ainda estava totalmente ligada à questão religiosa e mística, além de haver total liberdade de escolha e circulação em todos os espaços.




    A figura de Hipócrates é importante para o rompimento entre religião e ciência, no momento em que o ‘pai da medicina’ passa a “[...] entender a loucura como desarranjo da natureza orgânica, corporal, do homem [...], os processos de perda da razão ou do controle emocional passam a constituir efeitos de tal desarranjo” (PESSOTTI, 1994 apud OLIVEIRA, 2010). A visão organicista da loucura, mesmo que já demonstrada sua diferença com a atual, nasce, portanto, na Grécia – e alcançaria sua expressão máxima na modernidade.




    Figura 02: Vista frontal das ruínas do Asklepieia de Cós.
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    Fonte: en.wikipedia.org.




    Pode-se perceber que a antiguidade clássica carrega diversos significados e interpretações sobre a loucura, ao mesmo tempo que tais visões são harmoniosas e presentes na vida cotidiana da sociedade grega. Dessa maneira, os locais destinados ou apropriados pela loucura – santuários, templos, teatros, ou o próprio espaço urbano em experimentação – acompanham essas variadas leituras da loucura, sendo também os mesmos lugares de encontro, de trocas sociais e de desenvolvimento cultural de toda a Grécia. Em uma inevitável comparação com a nossa época, é direta a colocação de um fato: não existia a ideia de exclusão dos ‘loucos’ na antiguidade, ainda que os mesmos carregassem um protótipo de rótulo de diferença, eles conviviam em sociedade, eram atores sociais, produtores de potências criativas e ocupantes de todo e qualquer espaço, lugares não enclausurados, sempre permeáveis e propícios para a prática da liberdade.




    1.2. Loucura Demoníaca na Idade Média




    O livro dará agora um grande salto temporal até a Idade Média, período no qual uma transformação significativa ocorreu no entendimento da loucura e, em consequência, nos espaços destinados a ela. O cristianismo se colocava na Europa como principal doutrina religiosa, e suas ideias e práticas moldavam as novas formas urbanas que se constituíam.




    Segundo Oliveira (2010), já a partir do século II d.C., a loucura passa a ser entendida como ‘possessão demoníaca’, ou seja, todas as práticas e comportamentos que não se inserissem dentro da doutrina cristã eram consideradas heresias e julgadas como bruxaria. A loucura medieval estava associada ao pecado e à culpa, acreditava-se que a loucura (manifestada através de alucinações, tremores, cegueiras e doenças desconhecidas) era causada pela presença de um demônio no corpo de um indivíduo. As práticas de cura, portanto, eram as mesmas práticas indicadas para a remissão dos pecados (peregrinações, confissões, preces, devoções, caridades, ervas, xaropes, torturas e, principalmente, o exorcismo) já que a medicina da época era submissa às crenças religiosas. O domínio ideológico da igreja católica leva à substituição dos médicos (herdados da Grécia e de Roma), pelos exorcistas, que tinham a missão de salvar a alma do louco, visto como um ser castigado por Deus e possuído pelo demônio.




    Não havia diferenciação, por exemplo, entre um epilético e um libertino, um maníaco era facilmente confundido com um herege, um melancólico com um feiticeiro e todos eram incluídos no estigma de possessos. Os inadequados socialmente sejam eles loucos, hereges, alquimistas, feiticeiras, bruxas ou libertinos, estão postos no mesmo patamar e tinham o mesmo destino: o martírio, a forca, a fogueira ou o internamento. (OLIVEIRA, 2010)




    É possível interpretar na obra de Nietzsche uma relação entre o ‘idealismo platônico’ (mundo real X mundo das ideias) e o moralismo medieval (noções doutrinariamente estabelecidas de bem e de mal). Essa semelhança se dá através da ‘metafísica’, ou seja, na crença em algo que representaria a ‘essência do ser e da existência’, em detrimento de tudo o que possa contradizer tal ‘ser ideal’. No escopo do presente livro, apesar das semelhanças apontadas, é importante indicar uma diferença: enquanto na Grécia, a associação da loucura com entidades divinas acontecia de maneira harmoniosa em razão do caráter de incontestabilidade dos deuses, no período medieval, a ligação da loucura com seres diabólicos não evitava as tentativas de intervenção nos corpos ‘loucos/possuídos’ por parte da instituição religiosa predominante. Em trecho do livro O Martelo das Feiticeiras10, escrito por inquisidores do século XV, pode-se compreender a ideia da presença de uma entidade demoníaca no interior de um corpo, exercendo influência sobre suas ações e percepções.




    O corpo deve ter duas propriedades, a material e espiritual, análogas às que distinguem o real do aparente. Portanto, quando o diabo entra no corpo, se instala nas forças vinculadas aos seus órgãos, sendo capaz de nelas criar impressões. E através dessas operações e impressões projeta-se um espectro perante o entendimento [...]. Tais impressões penetram também na vontade. Pois que a vontade forma sua concepção do que de bom provém do intelecto, desde que o intelecto interprete a concepção como boa, seja na realidade, seja na aparência. (KRAMER; SPRENGER, 2010).




    Quanto à prática médica, é importante lembrar do que Foucault coloca sobre os hospitais e a medicina na Idade Média (e toda ela antes do século XVIII). O hospital não era ainda um meio de cura, e a medicina não era uma prática hospitalar. O hospital era uma instituição de assistência aos pobres, tinha um caráter de caridade e era gerido por religiosos ou leigos. Já a prática médica, nada tinha de justificação científica, era uma relação individualista entre médico e paciente, de observação e tentativa de retomada do equilíbrio entre indivíduo e natureza nos momentos de crise11. Além disso, o controle da igreja sobre as instituições estagnou os avanços e descobertas científicas no campo da medicina, por esta ser considerada, também, uma prática herege.




    Vê-se, assim, que nada na prática médica desta época permitia a organização de um saber hospitalar, como também nada na organização do hospital permitia intervenção da medicina. As séries hospital e medicina permaneceram, portanto, independentes até meados do séc. XVIII. (FOUCAULT, 1990)




    A instituição hospital surge na Idade Média como local de caridade e solidariedade entre os homens. A caridade era vista como uma forma de salvação aos que possuíam bens. Os hospitais recebiam qualquer pessoa que necessitasse de qualquer tipo de cuidado, alojamento, alimentação, abrigo, ajuda, conforto, assistência ou tratamento: peregrinos, viajantes, doentes, deficientes, velhos, pobres e loucos. No início eram apenas enfermarias, farmácias ou hortas medicinais anexadas às catedrais, abadias ou mosteiros, sendo que os monges eram os responsáveis pelas práticas curativas.




    Um importante documento histórico que abrange esse assunto é um pergaminho que descreve, através do desenho, como seria o mosteiro ideal para Saint Gall, uma abadia localizada na atual Suíça, construída no ano de 613. No complexo proposto pode-se notar a presença de vários espaços como currais, cozinhas, refeitórios, oficinas, escolas, dormitórios, biblioteca, cemitério, igreja, entre outros espaços necessários para as atividades de isolamento e meditação dos monges. O que se destaca é a presença de espaços de acolhimento como a casa do médico, jardins medicinais, quartos para o abrigo dos pobres, capelas, enfermarias e salas de sangria. Tais locais de acolhimento foram os primeiros espaços que podem ser relacionados a uma prática hospitalar.




    A presença desses espaços de acolhimento dentro dos mosteiros é o que indica a constituição do hospital como uma herança medieval. A visão de cura, entretanto, era bem diferente de como se entende hoje, funcionava muito mais no sentido de amparo ou auxílio, sendo o hospital muitas vezes visto como um morredouro, espaço do último sacramento e da salvação eterna que recebia doentes, loucos, devassos, prostitutas, viajantes e pobres moribundos, funcionando como um instrumento de ‘limpeza’ da imagem das cidades.




    Figura 03: Reconstituição em perspectiva da Abadia de Saint Gall.
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    Fonte: printerest.com.




    Assim como nos santuários Asklepieia gregos, não havia a desvinculação dos espaços medicinais com os religiosos, tanto que a partir de 816 tornou-se obrigatória a construção de um hospital junto a cada catedral. Esses locais anexos foram chamados de Domus Dei (Casa de Deus) ou Hospitalias.




    Apesar da existência da instituição hospitalar, os loucos viviam em liberdade, assistidos por caridade assim como os pobres, havendo intervenção somente quando eram considerados perigosos ou perturbadores da ordem pública. Nestes casos, eles eram enviados a prisões, se misturando com presos de direito comum. Tais prisões eram locais especiais dentro de castelos, não tinham edifícios específicos. Somente a partir do século XIII aparecem edifícios com funções de abrigar (trancafiar) somente os loucos: calabouços insalubres onde se morria rapidamente.




    Figura 04: Royal Garrison Church, Portsmouth, Inglaterra. Domus Dei Fundada em 1212 para receber peregrinos estrangeiros. Os leitos dos acolhidos se localizavam na grande nave; sendo que a nave menor correspondia à capela.
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    Fonte: 86uk.com.




    Atribui-se ao movimento militar das Cruzadas (século XI) o aparecimento da lepra na Europa Ocidental. A doença teria se espalhado pelo continente após o contato com o leste europeu e a Ásia, onde era endêmica. Há, entretanto, registros da doença anteriores às Cruzadas. Fato é que a lepra tem um importante papel na história da loucura.




    Foucault começa o texto de História da Loucura contextualizando o desaparecimento da doença no século XV, o que gerou a seguinte situação: os leprosários – grandes edifícios isolados, normalmente em montanhas, e administrados por membros da igreja, que tinham a função de excluir os leprosos do convívio social, já que não se conhecia nenhum tipo de tratamento para a doença – ficam vazios. O autor aponta que a exclusão espacial dos leprosos correspondia à sua morte social, ou seja, sua desqualificação política e jurídica. Os leprosos eram vistos como a classe responsável pelas desgraças da sociedade, sobre eles era depositada toda a responsabilidade pelos problemas urbanos, não só no sentido da saúde pública, mas também de um imaginário negativo gerado pelo medo e pelas imagens monstruosas e de estranheza. A cidade tinha de ser purificada, ser livre e limpa desses indivíduos.




    Figura 05: Pintura medieval representando a chegada de um leproso a um leprosário.
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    Fonte: medievalists.net.




    Figura 06: Torre dos Loucos de Caen: prisão para perigosos. Tinha uma planta em forma de ferradura com trinta metros de diâmetro, paredes com sete metros de espessura e uma altura de trinta metros.
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    Fonte: Lugares da Loucura, Vieceli, 2014.




    O fim da lepra gera um vazio não só espacial nos leprosários, há também o vazio de se depositar a culpa em alguém ou em alguma classe. Os grandes edifícios, economicamente inativos, deveriam ser ocupados por alguém. De início, os novos moradores foram os doentes venéreos, porém, em alguns anos as doenças foram adquirindo tratamentos medicinais e os leprosários ficaram novamente vazios. Posteriormente a loucura recebe essa ‘missão’ de preencher os vários prédios espalhados pelo continente e de ser a classe a ser purificada, a ser isolada da sociedade racional e pura.




    O louco foi protagonista da segregação social neste período (os leprosários também eram ocupados por pobres, vagabundos e presidiários). Esse fato é importante para o entendimento da lógica manicomial moderna, pois o leprosário foi o primeiro edifício que, mesmo passando por diversas transformações nominais, ideológicas, científicas e políticas, manteve até o século XX o sentido de exclusão, seja ela espacial, social, política, jurídica e moral.




    Outro lugar da loucura bastante significativo da Idade Média é a chamada ‘Nau dos Loucos’. Foucault coloca que, no geral, os loucos vivam em liberdade e eram assistidos por suas comunidades. Situação diferente acontecia com os loucos forasteiros, que por vezes eram presos, torturados ou expulsos. No caso da expulsão é que surge a figura da nau, uma “embarcação em que os loucos eram colocados e carregados para longe de suas cidades natais [...] em busca da razão” (HADDOCK-LOBO, 2008). Vieceli (2014) indica que, para além da ‘busca da razão’, a embarcação tinha como real função o transporte sem rumo dos loucos para que os mesmos nunca se estabelecessem em alguma cidade – ficavam prisioneiros da deriva do mar, sem lugar. A Nau dos Loucos elimina a noção de espaço da loucura enquanto local de acolhimento, caridade e liberdade, configurando a chamada ‘desterritorialização’ da loucura. “Todo esse desejo de embarcar os loucos em um navio simbolizava uma inquietude em relação à loucura no final da Idade Média. A partir do século XV, ela passa a assombrar a imaginação do homem ocidental e a exercer atração e fascínio sobre ele” (VIEIRA, 2007).




    Esse fascínio de que fala Priscila Vieira representa o que Foucault chamou de ‘experiência trágica da loucura’, visão do período medieval e início do Renascimento. Percebe-se, portanto, que apesar “[...] dos casos isolados, de prisões e internações, os loucos das comunidades medievais tiveram, em sua grande maioria, um lugar de aceitação social, onde conviviam em liberdade, e eram acolhidos se não pela família, pela caridade cristã. (VIECELI, 2014).




    A loucura, ainda livre, tinha, porém, espaços delimitados destinados a ela, como os hospitais (no sentido de assistência), as prisões (tanto as comuns como as específicas para loucos perigosos), os leprosários (edifícios de importância destacada no sentido do pioneirismo do asilo enquanto lugar de exclusão espacial/social) e, finalmente, a ‘errância’ da água com a Nau dos Loucos, experiência trágica da loucura bastante abordada nas artes e que seria uma insinuação, através da ideia de ‘não-lugar’, do que viria a ser o internamento a partir do século XVII. “Mas não havia personagens também na Nau dos Loucos, e esse grande embarque que os textos e a iconografia do século XV apresentavam não é a prefiguração simbólica do internamento?” (FOUCAULT, 2010). Essa versão trágica, ou cósmica, da loucura presente na Idade Média viria a ser substituída por uma visão mais crítica, ligada à razão humana no período do Renascimento.




    Figura 07: A Nau dos Insensatos retratada em uma xilogravura alemã de 1549.




    

      [image: ]

    




    Fonte: pt.wikipedia.org.




    1.3. Loucura Crítica no Renascimento




    O período do Renascimento foi de grande avanço científico e de firmamento de uma economia mercantilista. Os hospitais gerais – não mais vinculados à igreja – se multiplicavam pela Europa, assim como os leprosários. No âmbito espacial, portanto, pouca diferença houve em relação à Idade Média, com exceção da noção de salubridade abarcada pelos hospitais, que ainda mantinham seu funcionamento no sentido da caridade e filantropia, mas que começavam a desenvolver e a incorporar o emergente pensamento científico. Houve uma desvinculação da instituição hospitalar com a igreja, um processo de laicização; essa quebra teve seus reflexos no desenho dos hospitais, que passaram a seguir não mais a tipologia religiosa, sim a forma dos palácios, com pátios internos como elementos recorrentes em razão da melhor ventilação, iluminação e distribuição espacial.




    No campo teórico, entretanto, o período foi de grande importância na história da loucura. Foucault coloca que havia uma relação de complementaridade entre a loucura e a razão neste período. O pensador demonstra tal vínculo por meio da separação entre duas experiências: a ‘loucura trágica’ e a ‘loucura crítica’.




    Figura 08: Ospedale Maggiore di Milano, importante hospital renascentista. Destaca-se o Pátio Central onde se localiza a Capela; a distribuição em cruz dos alojamentos configurando os pátios menores e a perfeita simetria do conjunto.
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    Fonte: pt.wikipedia.org.




    A experiência trágica da loucura, ligada por Foucault à pintura de Hieronymus Bosch (1450-1516) da Nau dos Loucos de 1503-04, se refere a um entendimento da figura do louco como o detentor de toda a verdade obscura buscada pelos homens, a ingenuidade do louco continha um conhecimento cósmico que era impossível de ser alcançado pela razão. A loucura, portanto, “[...] reivindica para si mesma o estar mais próxima da felicidade e da verdade que a razão, de estar mais próxima da razão que a própria razão” (FOUCAULT, 2010).




    A loucura existe nesta época como uma forma de sabedoria ou mesmo um caminho que conduz a ela [...], uma sabedoria que o louco possui em seu status de ‘figura cósmica’, já que o seu delírio nada mais revela que a verdade do mundo – nesse sentido, a experiência renascentista da loucura tem, portanto, seu fundamento na realidade. (HADDOCK-LOBO, 2008)




    A experiência crítica, por sua vez, é ligada por Foucault à obra de Erasmo de Roterdã (1466-1536), Elogio da Loucura de 1511. O livro é contrário a tais explicações metafísicas da visão cósmica e alegava que a loucura surgia no homem através de suas práticas morais. A obra de Erasmo era uma sátira à emergência da racionalidade, colocando sempre a loucura em relação contrária a esta e, ao mesmo tempo, a desvinculando de qualquer manifestação metafísica. Foucault afirma que para Erasmo “[...] a loucura é um sutil relacionamento que o homem mantém consigo mesmo” (FOUCAULT, 2010).




    Com um destacado lugar nas artes, na literatura e na filosofia, o tema da loucura despontava, no início do Renascimento, na coexistência das duas versões apontadas por Foucault. Porém, no início do século XVI começa a haver o que o pensador chamou de ‘guerra’ entre as duas experiências, de forma que “[...] tudo o que havia de manifestação cósmica obscura da loucura, tal como a via Bosch, desapareceu em Erasmo” (FOUCAULT, 2010).




    É por isso que justo nesse momento, em que coabitam de modo paradoxal e simultâneo estas duas leituras da loucura, a filosófica e a artística, acontece a exclusão lógica e topográfica da loucura: o louco, desterritorializado, zanzando pelos mares ou enclausurado, começa a ser excluído paulatinamente da razão – o que, por fim, acarretará também a sua exclusão política, já que este não mais poderá exercer seus poderes como cidadão. (HADDOCK-LOBO, 2008)




    Portanto, a experiência crítica (ligada à ascensão do pensamento científico) ganha destaque e se sobrepõe à experiência trágica (ligada a visões clássicas e medievais). A relação entre loucura e razão, que antes era de complementaridade, no fim do Renascimento passa a ser de anulação.




    Para Joel Birman, no momento da passagem de uma visão trágica para crítica da loucura, Foucault anuncia a constituição da filosofia moderna, pois seria nesse intervalo que a razão, como a entendemos hoje, teria se constituído. Birman afirma que a negação da loucura foi fundamental para a ascensão do racionalismo em René Descartes (1596-1650):




    Com efeito, foi com o estabelecimento do campo da razão que o da desrazão foi instituído, já que Descartes, nas Meditações, excluía a loucura do registro do pensamento. Portanto, para a loucura não seria possível enunciar o ‘penso, logo existo’, pois não existiria naquela nem sujeito nem, tampouco, verdade. (BIRMAN, 2015)




    A loucura vista como a negação da razão, frente à supervalorização do pensamento racional-cientificista, servia como justificativa para sua exclusão, seja ela espacial, política ou moral. Essa exclusão já era vigente na Idade Média, com a Nau dos Loucos, os leprosários ou mesmo os hospitais gerais, porém, tais práticas estavam implicadas em um sentido generalizado de aprisionamento, ou seja, abarcava todas as classes consideradas escórias da sociedade principalmente em um sentido econômico: pobres, mendigos, prostitutas, entre outros. Não se tratava, ainda, de uma exclusão institucionalizada da loucura. Tal situação, anunciada no Renascimento, viria com o surgimento das instituições totais no final do século XVII, que seriam os moldes dos manicômios modernos.




    1.4. Loucura Disciplinada nos Séculos XVII e XVIII: institucionalização




    O título original da obra clássica de Foucault, publicada em 1961, é Loucura e Desrazão – História da Loucura na idade clássica. Mesmo que a partir da edição de 1972, o título tenha sido alterado para sua versão atual, História da Loucura na idade clássica, a primeira versão mostra a intenção do filósofo de demonstrar a diferença que se estabelece entre a desrazão, vista como uma leitura naturalista, e a loucura, entendida como uma construção histórica e cultural.




    Para Birman, retornando ao tema das experiências trágica e crítica, na Nau dos Loucos de Bosch, a loucura era representada como algo ameaçador, enquanto que no Elogio da Loucura de Erasmo, a mesma já era demonstrada de modo domesticado. É com a palavra ‘domesticação’ que o livro introduz o estudo dos lugares da loucura no século XVII, a partir dos entendimentos de Foucault da cidade disciplinar, instrumento responsável pela “[...] lenta transformação da experiência da loucura em doença mental” (SAFATLE, 2015).




    Segundo Carla Regina Françoia, com o surgimento da noção de consciência em Descartes, a razão e a desrazão não poderiam mais coexistir.




    A consciência passa a ser o lugar do homem e o pensamento determina sua existência. Quando, então, os eventos no homem começam a acontecer por ele mesmo nascem as ciências naturais. Isto é, os eventos externos não têm mais poder de causa sobre o homem, ele tem como referencial o seu eu que é um eu racional. (FRANÇOIA, 2005)




    A racionalidade, em concordância com o pensamento científico e em um contexto de adestramento social, configura as bases do que Foucault denominaria ‘sociedade disciplinar’. A noção de liberdade passa a ser relacionada ao que Foucault chama de ‘exercício do poder’.




    Quando definimos o exercício do poder como um modo de ação sobre a ação dos outros, quando o caracterizamos pelo ‘governo’ dos homens uns pelos outros – no sentido mais extenso dessa palavra –, incluímos nele um elemento importante: o da liberdade. O poder não se exerce senão sobre ‘sujeitos livres’, e, na medida em que são ‘livres’ – entendemos por isso sujeitos individuais ou coletivos que têm diante de si um campo de possibilidade ou diversas condutas –, diversas reações e diversos modos de comportamento podem ocorrer. (FOUCAULT, 1980 apud NEGRI, 2015)




    Apesar de já ter sido apontada em períodos anteriores, é no século XVII que a dicotomia Razão X Loucura se firma como verdade incontestável, e é essa relação antagônica que coloca a razão “[...] como fundamento de processos de administração da vida, como prática de determinação do equilíbrio adequado dos corpos em suas relações a si mesmos e ao meio ambiente que os envolve” (SAFATLE, 2015). Nesse contexto, a cidade, seja em seu campo político ou moral, passa a intervir sobre os corpos livres dos indivíduos. A disciplina é um exercício que fabrica corpos produtivos social e economicamente. Em Vigiar e Punir, Foucault refere-se ao homem moderno como o produto de processos de sujeição, ou um ‘corpo dócil e útil’.




    Ana Paula Guljor aponta que esse período de afirmação do pensamento racionalista é amparado pelo surgimento da corrente chamada Iluminismo. Para os iluministas, a pobreza era um obstáculo a ser superado e tal ideia refletia nas ordens política, econômica e social da época. “A redenção se daria pelo trabalho que adquiriu um estatuto de virtude. Sendo assim, justificava-se a manutenção da internação de indivíduos marginais ao status quo da época” (GULJOR, 2003).




    O Iluminismo, no contexto do estabelecimento da razão como verdade, insere-se no ambiente do surgimento da cidade disciplinar. Todas essas questões são determinantes para o encarceramento da loucura. É no final do século XVII que surgem as ‘instituições totais’, ou asilos. “Nos séculos XVII e XVIII a loucura foi duplamente confiscada: em primeiro lugar pela razão, e em seguida pelo internamento. Enquanto a cidade trancafiava os loucos, o pensamento racional trancafiava a loucura” (PELBART, 1989 apud VIECELI, 2014).




    Em Microfísica do Poder, Foucault fala de um ‘poder político da medicina’ que distribui, isola, individualiza e vigia cada indivíduo, fixando a sociedade “[...] em um espaço esquadrinhado, dividido, inspecionado, percorrido por um olhar permanente e controlado por um registro, tanto quanto possível completo, de todos os fenômenos” (FOUCAULT, 1990).




    Para o filósofo, a normalização disciplinar demarca espaços a serem ocupados, controla o tempo em que os indivíduos realizam suas atividades, estabelece sequências e ordenações dessas atividades em função de objetivos precisos, conduzindo ao adestramento e ao controle permanentes. (FONSECA, 2015)




    Segundo Foucault, os mecanismos disciplinares são antigos, mas existiram em estado isolado, fragmentados, até que na passagem do século XVII para o XVIII, o poder disciplinar foi aperfeiçoado como uma nova técnica de gestão dos homens. Esse novo modus operandi da disciplina se contextualiza com a crise econômica do período. A presença de muitos ociosos nas ruas – entre mendigos, miseráveis, doentes, idosos e loucos – contrastava com a lógica mercantilista e centrada na produção econômica e, posteriormente, industrial. A disciplina atua no sentido de acabar com a ociosidade, transformando essa população em indivíduos produtivos economicamente. É nesse contexto que surgem os asilos e as grandes internações em massa.




    Dentro das instituições totais, a disciplina atuava através da distribuição espacial dos internos, que tinham seus corpos inseridos em um espaço individualizado e classificatório. O movimento dos corpos dentro desse espaço era totalmente controlado não só nas ações finais, mas durante todo o cotidiano, o que exigia uma vigilância constante, além do registro documental contínuo de tudo. Esses registros foram de extrema importância para o processo de medicalização dos hospitais, pois foi, a princípio, através de comparações desses documentos que as reformas dos hospitais gerais aconteceram no século XVIII. As ‘viagens-inquérito’, como denominou Foucault, tinham como objetivo definir um programa de reforma, fazer descrições funcionais, levantar dados estatísticos e analisar procedimentos e espaços dos locais visitados, a partir de análises da documentação científica produzida pelas instituições.




    O hospital como instrumento terapêutico é uma invenção relativamente nova, que data do final do século XVIII. A consciência de que o hospital pode e deve ser um instrumento destinado a curar aparece claramente em torno de 1780 e é assinalada por uma nova prática: a visita e a observação sistemática e comparada dos hospitais. Houve na Europa uma série de viagens, entre as quais podemos destacar a de Howard, inglês que percorreu hospitais, prisões e lazaretos da Europa, entre 1775/1780 e a do francês Tenon, a pedido da Academia de Ciências, no momento em que se colocava o problema da reconstrução do Hotel-Dieu de Paris. (FOUCAULT, 1990)



OEBPS/Images/img-002.jpg
s
3 MMWW RS

D b ot o e B o g w 1 b
. d M.
4 A






OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Images/img-006.jpg
0oa

COOHHO000

N
.
dNE!
MR AN
qRIE
g R
3| § BI-E
2| AU

NSNS SOYONON OO

AR KAAIAITIAI IR I T

a

XY Y YO YN YN Y Y OO

=1






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode se lizada ou reproduzida -
meio ou forma, seja mecdnico ou

, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Gabriel Barros Bordignon

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Jilia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Aline Legnaioli
Diagramagédo

Clara Suaiden

By

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Nathélia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiérios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

B729t Bordignon, Gabriel Barros.

Territérios Dissidentes : espagos da loucura na cultura urbana
contemporanea [livro eletrénico] / Gabriel Barros Bordignon. —

Sé&o Paulo : Editora Dialética, 2023.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0388-5

1. Cultura urbana contemporénea. 2. Arquitetura e urbanismo.

3. Salide mental. I. Titulo.

CDD-720

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg





OEBPS/Images/img-005.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Images/img-074.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Gabriel Barros Bordignon

Territorios
Dissidentes

Espacos da loucura na cultura
urbana contemporanea

B0

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Gabriel Barros Bordignon

Territorios
Dissidentes

Espacos da loucura na cultura
urbana contemporanea

GO

DIALETICA





OEBPS/Images/img-004.jpg





OEBPS/Images/img-073.jpg





OEBPS/Images/img-003.jpg
P L RPN

MOASTERIVI]
SO GALLL.

* Kloster Sanct Gallen nach dem Grundeisse vom Jabre jo. (Lasius).





